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SNP

Em 2023, como parte do desafio de unir e 
reconstruir o país, o terceiro Governo Lula 
recriou o Ministério das Cidades, desta vez 
com uma grande inovação: a criação da 
Secretaria Nacional de Periferias - SNP.

Como um órgão novo e, naturalmente, 
com muito por criar e institucionalizar, a 
SNP nasceu promovendo a criação de um 
novo programa, o Programa Periferia Viva, 
inserido, com grande apoio da sociedade, 
no Plano Plurianual 2024-2027, o mais forte 
e institucionalizado instrumento legal de 
planejamento do Governo Federal.

A criação da Ação de SBN nas Periferias 
(por meio da criação da Ação Orçamentária 
00VC - Apoio à implementação de soluções 
baseadas na natureza para adaptação 
inclusiva das periferias urbanas às mudanças 
climáticas”), objeto desta publicação, faz 
parte da criação do Programa Periferia Viva. 

Um avanço promissor, mas ainda incompleto. A 
regulamentação da Ação de SBN nas Periferias 
é um desafio ainda maior do que a criação dela, 
já que um de seus objetivos é a inovação e uma 
de suas principais demandas é a agilidade. 

Não se pode pedir paciência a uma população 
tão marcada pelos efeitos cruéis das desi-
gualdades, da injustiça climática e do racismo 
ambiental. Mas podemos celebrar os avanços. 
E estamos felizes por, neste momento, poder 
demonstrar publicamente que o trabalho de 
regulamentação da Ação de SBN nas Periferias 
já começou; e já avançou bastante, contando 
com o valioso apoio da GIZ e com os excelentes 
subsídios apresentados pela Guajava e pelos 
membros do GTAA, pelos quais, mais uma vez, 
aproveitamos para agradecer. 

Guilherme Simões 
Secretário Nacional de Periferias
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GIZ

É com grande entusiasmo que apresentamos 
os frutos da colaboração entre Brasil e 
Alemanha no contexto da cooperação para 
o desenvolvimento urbano sustentável. A 
parceria estabelecida entre a Secretaria Na-
cional de Periferias (SNP) e o Projeto Cidade 
Presente (DUS), via a Deutsche Gesellschaft 
für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) 
GmbH, tem se firmado como uma ação 
fundamental para a redução da desigualdade 
social e o aumento da resiliência climática 
nas periferias urbanas brasileiras. 

Para que as periferias urbanas se preparem 
para os impactos climáticos, as Soluções 
Baseadas na Natureza (SBN) emergem como 
uma abordagem essencial. Eles também 
oferecem novas oportunidades para viabili-
zar serviços urbanos e melhorar a qualidade 
da vida local. Ao considerar o funcionamento 
natural dos ecossistemas, desde o planeja-
mento até a manutenção, as SBN represen-
tam uma forma sustentável de implementar 
intervenções urbanas. Além, potencializam 
os serviços ecossistêmicos, fortalecendo a 
relação entre as cidades e natureza. 

O Projeto Cidade Presente (DUS), financiado 
pelo Ministério Alemão de Cooperação 
Econômica e Desenvolvimento (BMZ), 
colabora com o Ministério das Cidades no 

fortalecimento das capacidades técnicas em 
desenvolvimento urbano integrado, sendo 
abordadas questões como a integração 
entre setores, integração entre pessoas, 
integração entre territórios e integração 
entre cidade e natureza. O resultado é a 
promoção da aprendizagem mútua que se 
traduz em projetos e intervenções concretas 
nas cidades brasileiras.

Neste contexto, diante dos desafios para 
direcionar questões climáticas nas cidades, 
essa publicação é um primeiro passo e um 
avanço inédito do Ministério das Cidades 
com o nosso apoio no tema inovador e es-
sencial das SBNs para territórios periféricos.

Parabenizamos o Governo Brasileiro por 
coordenar e garantir um processo cola-
borativo. Agradecemos aos parceiros e 
parceiras pelo empenho em criar um futuro 
mais promissor para nossas cidades, onde 
a sustentabilidade e a resiliência são pilares 
fundamentais para o desenvolvimento 
urbano. 

Sarah Habersack 
Diretora de Transformação Urbana  
da GIZ Brasil
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GTAA

Primeiramente, as oito entidades e o pesqui-
sador independente integrantes do Grupo 
de Trabalho Ampliado de Acompanhamento 
– GTTA gostariam de agradecer à SNP pelo 
convite à participação, prontamente aceito 
por todos e todas.

As 3 videoconferências, o grupo de troca de 
mensagens e a oficina de trabalho presencial 
realizada em Brasília cumpriram com o 
objetivo de tornar mais rico e plural o pro-
cesso em curso de regulamentação da Ação 
de SBN nas Periferias, cuja criação também 
entendemos como um avanço promissor.

Fomos as primeiras e os primeiros a pegar 
no colo a ação orçamentária recém-nascida. 
E estamos felizes pelas contribuições que 
tivemos a chance de fazer.

As inovações, princípios e diretrizes discuti-
dos e pactuados com o GTAA são um desafio 
técnico, jurídico - e claro que também políti-
co - para a SNP. Não produzirão resultados e 
gerarão impactos significativos da noite para 
o dia. Mas estão no rumo certo.

A população periférica não quer mais remo-
ções. Quer co-criar as soluções. Não quer 
mais intervenções descontextualizadas, iso-

ladas e com impactos insignificantes. Quer 
intervenções adaptadas às realidades locais, 
sistêmicas e com impactos proporcionais 
à magnitude dos desafios socioambientais 
que estão postos.

Basta de enganação. A população periférica 
quer – e pode - participar ativamente do 
planejamento, da execução e da manutenção 
das intervenções, gerando emprego e renda 
para dentro, em vez de para fora das favelas e 
comunidades urbanas.

E, para tudo o que se quer – e que, sim, se 
pode, - entendemos que as SBN são uma 
excelente opção.

Mantidos abertos os canais de diálogo, 
seguiremos à disposição para continuar 
contribuindo com a SNP a cada novo convi-
te ou solicitação, desde já compartilhando 
o desejo e a expectativa de que a Ação de 
SBN nas Periferias ganhe recursos e escala 
suficientes para contribuir significativa-
mente com a superação dos problemas e 
desafios socioambientais ainda dramatica-
mente presentes na realidade das periferias 
urbanas brasileiras.
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Priorizar as infraestruturas verdes e 
azuis, em vez das cinzas.

1ª inovação

Priorizar a execução e a manutenção 
das SBN pela população e por 
pequenas empresas locais, em vez de 
por grandes empreiteiras.

2ª inovação
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Introdução

À medida que as atividades humanas se 
intensificam, a dependência e o impacto 
sobre os serviços ecossistêmicos se tornam 
cada vez mais evidentes. Com a previsão 
de que cerca de 68% da população mundial 
viverá em áreas urbanas até 2050, a pressão 
sobre os ecossistemas urbanos aumenta 
exponencialmente (ONU-HABITAT, 2022). 

Os impactos da urbanização comprometem 
os processos naturais que sustentam a vida 
nas cidades. Quando a natureza é ignorada 
no planejamento urbano, os benefícios so-
ciais e econômicos associados são frequen-
temente perdidos. Isso agrava problemas 
como a desigualdade social e aumentam o 
potencial de vulnerabilidade para enfrentar 
às mudanças climáticas.

Para que as periferias urbanas se preparem 
para os impactos climáticos, as Soluções 
Baseadas na Natureza (SBN) emergem como 

uma abordagem importante. Os benefícios, 
diretos e indiretos oferecem novas opor-
tunidades para viabilizar serviços urbanos, 
melhorar a qualidade da vida local e fortale-
cem a relação entre as cidades e natureza. 

Como tecnologias, as SBN contribuem para 
a realização da Nova Agenda Urbana e para 
o atingimento dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável da Agenda 2030 da 
ONU, apoiando a superação dos desafios 
socioambientais atuais. Inclusive, os que, 
no Brasil - especialmente no Sul Global, mas 
não só, - ainda estão presentes e podem ser 
facilmente identificados na realidade das 
favelas e comunidades urbanas.

Parcerias e cooperações também são 
ferramentas importantes na disseminação 
de boas práticas de planejamento urbano e 
podem ajudar a criar um modelo de desen-
volvimento mais justo.

1
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Em 2023, o Governo Federal recriou o 
Ministério das Cidades e como inovação 
criou também a Secretaria Nacional de 
Periferias – SNP, inserida no organograma 
da instituição (Figura 1) como uma nova 
secretaria nacional finalística.

Ministério das Cidades

Secretaria Nacional 
de Desenvolvimento 

Urbano e Metropolitano

Secretaria Nacional 
de Mobilidade Urbana

Secretaria Nacional 
de Habitação

Secretaria Nacional 
de Saneamento Ambiental

Secretaria Nacional 
de Periferias

Figura 1 - Estrutura do Ministério das Cidades
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Secretaria Nacional
de Periferias

Departamento 
de Mitigação e 

Prevenção de Risco

Departamento de 
Regularização, 

Urbanização Integrada 
e Qualificação de 

Territórios Periféricos

Internamente, a estrutura da SNP (Figura 2) 
tem dois departamentos, o de Regularização, 
Urbanização Integrada e Qualificação de 
Territórios Periféricos - DEPE e o de Mitiga-
ção e Prevenção de Risco - DPR.

 

Figura 2 – Estrutura interna da Secretaria Nacional  

de Periferias

O Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023, 
aprova as estruturas apresentadas nas 
Figuras 1 e 2. E estabelece, no inciso I do Art. 
33, que ao DPR compete: 

“propor e implementar ações relacionadas à 
gestão e à redução de riscos de desastres asso-
ciados a extremos climáticos (...), priorizando a 
aplicação de soluções baseadas na natureza”.

Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023

Art. 33. Ao Departamento de Mitigação e 
Prevenção de Risco compete: 
I - propor e implementar ações relacionadas 
à gestão e à redução de riscos de desastres 
associados a extremos climáticos no ambiente 
urbano, com participação social, como a elabo-
ração de planos locais de redução de riscos e a 
execução de obras de contenção de encostas, 
de macrodrenagem e microdrenagem, prio-
rizando a aplicação de soluções baseadas na 
natureza e com foco na prevenção e na redução 
de riscos de desastres;

 
Um grande desafio, diante do qual o DPR 
aproveitou a criação do Programa Periferia 
Viva, e promoveu a criação de uma nova ação 
orçamentária, “origem da Ação de SBN nas 
Periferias”:

“00VC - apoio à implementação de soluções 
baseadas na natureza – SBN para adaptação 
inclusiva das periferias urbanas às mudanças 
climáticas”.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11468.htm
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Só que não basta a criação de uma nova ação 
orçamentária. Como políticas públicas, para 
produção de resultados e geração de impac-
tos, além de criadas as ações orçamentárias 
têm, também, que ser regulamentadas, 
trabalho que, no caso da Ação de SBN nas 
Periferias, o DPR e a SNP estão realizando 
com o apoio do Projeto Cidade Presente.

Esta publicação, dividida em 4 seções, tem 
como objetivo ampliar a divulgação do 
processo de regulamentação em curso.  
Após esta Introdução, a segunda seção 
apresenta o método de trabalho adotado 
para a geração dos subsídios, os quais 
incluem os eixos estratégicos e as inovações 
da nova política pública.

A terceira seção apresenta o resultado do 
processamento dos subsídios gerados, 
expondo os elementos técnicos-burocrá-
ticos definidos para compor a minuta de 
Manual de Instruções para Apresentação de 

Propostas. Os elementos apresentados são: 
participantes e o objetivo da Ação de SBN 
nas Periferias; as definições de SBN e SBN 
protótipo a serem utilizadas na operacionali-
zação da nova política pública; os princípios 
transversais e as atividades sucessivas 
recomendadas para orientar os processos de 
planejamento e execução das intervenções 
apoiadas pelo Ministério das Cidades; as 
diretrizes de concepção da Secretaria Na-
cional de Periferias para a implementação de 
SBN em periferias urbanas; e as modalidades 
apoiáveis da Ação de SBN nas Periferias.  

Encerrando esta publicação, a quarta seção 
anuncia os próximos passos, reafirmando 
que estamos diante de uma política pública 
promissora e inovadora, mas em um estágio 
ainda inicial de aprofundamento técnico e 
amadurecimento institucional
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(BRASIL, 2024)
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Priorizar as infraestruturas verdes e 
azuis, em vez das cinzas.

1ª inovação

Priorizar a execução e a manutenção 
das SBN pela população e por 
pequenas empresas locais, em vez de 
por grandes empreiteiras.

2ª inovação
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Passo 1  
Geração de subsídios

Logo após a criação da Ação de SBN nas Pe-
riferias, o Ministério das Cidades aproveitou 
a parceria com o Projeto Cidade Presente e 
combinou a contratação de uma empresa 
de consultoria especializada em Soluções 
Baseadas na Natureza.

Após vencer a licitação realizada junto com a 
Agência Alemã de Cooperação Internacional 
(GIZ), a equipe técnica da Guajava também 
passou a apoiar o trabalho de regulamenta-
ção da Ação de SBN nas Periferias.

Objetivando a geração de subsídios, as três 
equipes envolvidas definiram um método 
de trabalho dinâmico, que compreendeu 
a realização de uma pesquisa bibliográfica 
sobre SBN; três reuniões técnicas ampliadas, 
realizadas por videoconferência; uma oficina 
de trabalho presencial em Brasília/DF; e uma 
série de entrevistas para melhor compreen-
são do estado da arte das SBN, no Brasil e no 
mundo, especialmente no Sul Global. 

2
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A pesquisa bibliográfica sobre SBN
A partir da  pesquisa bibliográfica realizada,  
foram levantadas diversas referências sobre SBN.

União Internacional para a 
Conservação da Natureza
Globalmente, a União Internacional para a 
Conservação da Natureza tem sido uma das 
organizações mais ativas na promoção das 
SBN. A publicação de 2016 (COHEN-SHA-
CHAM et, 2016) relaciona as SBN com 7 de-
safios sociais e apresenta uma das definições 
de SBN de maior consagração internacional. 
Em comparação com a de 2016, as publica-
ções de 2020 (IUCN 2020a e 2020b) são 
mais práticas. Apresentam orientações para 
utilização dos padrões globais propostos 
pela IUCN. Partem de 8 princípios e chegam 
na proposição de 8 critérios e 28 indicadores 
relacionados à implementação de SBN.

COHEN-SHACHAM et al. (2016)

IUCN (2020a)

IUCN (2020b)

Definição de SBN da União Internacional  
para a Conservação da Natureza
Ações para proteger, gerenciar de forma sustentável e 
restaurar ecossistemas naturais ou modificados, que 
abordam desafios sociais de forma eficaz e adaptativa, 
enquanto simultaneamente proporcionam o bem-
-estar humano e benefícios para a biodiversidade.
Cohen-Shacham et al. (2016)
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Comissão Europeia

A Comissão Europeia também tem 
sido globalmente muito ativa na 
promoção das SBN. A definição 
de SBN proposta pela CE também 
adquiriu grande consagração 
internacional. A publicação de 
2019 (HERZOG & ROZADO, 2019), 

resultado de um trabalho de 
cooperação internacional com o 
Brasil, reuniu 25 estudos de caso 
envolvendo a aplicação de SBN, 10 
nos países que compõem a União 
Europeia e 15 no Brasil.

HERZOG & ROZADO (2019)
Definição de SBN da Comissão Europeia
Soluções inspiradas e apoiadas pela na-
tureza, custo-eficientes, que fornecem 
simultaneamente benefícios ambien-
tais, sociais e econômicos e ajudam a 
promover a resiliência. Tais soluções 
trazem mais natureza e um maior número 
de elementos e processos naturais para 
as cidades, paisagens rurais e marinhas, 

além de mais diversificadas, por meio 
de intervenções adaptadas localmente, 
eficientes em termos de recursos e sis-
têmicas. Soluções Baseadas na Natureza 
devem, portanto, beneficiar a biodiver-
sidade e dar suporte à provisão de uma 
gama de serviços ecossistêmicos.

Programa Mundial de Avaliação  
da Água das Nações Unidas - WWAP

Desde 2024, o Programa Mundial 
de Avaliação da Água das Nações 
Unidas (WWAP) elabora um 
relatório anual sobre o estado 
da água doce do mundo. Cada 
relatório anual tem um tema. 
O de 2018 (WWAP, 2018) teve 
como tema as SBN. A publicação 
informa que as SBN ainda são 
subutilizadas em diversos seto-
res, inclusive no setor de redução 
de risco de desastres, no qual as 
incertezas sobre a contribuição 

das SBN para a redução dos 
riscos hidrológicos ainda são um 
desafio. Informa também que, 
como infraestruturas verdes, as 
SBN podem substituir, comple-
mentar ou mesmo funcionar em 
paralelo a infraestruturas cinzas, 
como for melhor de acordo com o 
objetivo de maximizar os bene-
fícios e a eficiência dos sistemas 
envolvidos, minimizando os 
custos e as compensações.

WWAP (2018)
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Escritório das Nações 
Unidas para a Redução do 
Risco de Desastres - UNDRR

Com o objetivo de apoiar a implementação 
do Marco de Sendai 2015-2020, o Escritório 
das Nações Unidas para a Redução do Risco 
de Desastres elabora uma série de guias 
práticos. Até o momento, 12 volumes já foram 
publicados, cada um com um tema.  O Volume 
10 (UNDRR, 2021) tem como tema as SBN. 
Apresenta informações práticas sobre como 
as SBN podem ser implementadas não apenas 
para a redução do risco de desastres (DRR), 
mas também para a adaptação às mudanças 
climáticas. Em 2024, durante a presidência 
do Brasil, o Grupo de Trabalho sobre Redução 
de Risco de Desastres do G-20, coliderado 
pela SNP, preparou uma Nota Técnica na 
qual apresentou um conjunto de prioridades 
para os países integrantes do G-20.  As SBN 
fizeram parte da lista de prioridades. Neste 
contexto, a publicação de 2024 (UNDRR, 
2024), desenvolvida pela UNDRR para o G-20, 
apresenta 16 estudos de caso sobre SBN.

UNDRR (2021)

UNDRR (2024)
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Banco Mundial

Esta publicação (WORLD BANK, 
2021) apresenta o catálogo de 
SBN do Banco Mundial para 
aumento da resiliência urbana. 
Muito didática e bem ilustrada, 
especifica 14 “famílias”, ou tipos, 
de SBN. Para cada uma relaciona 
o tipo de cidade, a escala e o 
tipo de abordagem em que são 
aplicáveis. Informa as funções da 
natureza que cada uma atende 

e os benefícios que cada uma 
gera. Apresenta considerações 
de ordem ambiental, técnica, 
urbana e de manutenção, sugere 
uma estimativa de custo e ainda 
relata, na forma de estudos de 
caso, exemplos práticos de 
aplicação para cada uma das 
14 “famílias”, ou tipos, de SBN 
especificadas, também trazendo 
muitas referências.

5ª Assembleia das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (UNEA)

A UNEA aprovou em 2022 uma 
definição de Soluções Baseadas 
na Natureza, reconhecendo a 
necessidade de uma definição 
multilateralmente acordada, 
consciente e em harmonia com o 
conceito de abordagens basea-
das em ecossistemas e à luz das 
preocupações sobre o possível 
uso indevido do conceito de 
soluções baseadas na natureza. 
O conceito aprovado foi que as 
soluções baseadas na natureza 
são “ações para proteger, con-
servar, restaurar, usar de forma 

sustentável e gerenciar ecossis-
temas terrestres, de água doce, 
costeiros e marinhos, naturais 
ou modificados, que abordam 
os desafios sociais, econômicos 
e ambientais de forma eficaz e 
adaptativa, ao mesmo tempo em 
que proporcionam bem-estar 
humano, serviços de ecossistê-
micos e resiliência e benefícios 
da biodiversidade.” A resolução 
afirma ainda que as SBN devem 
respeitar as salvaguardas sociais 
e ambientais.

WORLD BANK (2021)

UNEP (2022)
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Fundação Grupo Boticário

No Brasil, a Fundação Grupo Boticário tem 
sido uma das organizações sem fins lucra-
tivos mais ativas no debate sobre SBN. De 
forma resumida, a publicação de 2021 (FUN-
DAÇÃO GRUPO BOTICÁRIO, 2021) apresenta 
4 estudos de caso, 6 plataformas de dados 
e informações e 4 políticas públicas nacio-
nais e internacionais sobre SBN. Também 
apresenta recomendações para os setores 
público e privado fortalecerem e viabilizarem 
a implementação de SBN.

 

MMA/Rede Brasileira de 
Urbanismo Colaborativo
Esta publicação (BRASIL, 2023d), - uma 
inciativa da Rede Brasileira de Urbanismo 
Colaborativo realizada pelo Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima – MMA 
em apoio ao Programa Cidades Verdes 
Resilientes, - apresenta 15 tipos de SBN e 8 
iniciativas de implementação desenvolvidas 
em diversas cidades brasileiras. Dedica aten-
ção especial à primeira infância. E tem como 
objetivo demonstrar que as SBN podem ser 
aplicadas, com assistência técnica multidis-
ciplinar e em parceria com as comunidades, 
em diversos contextos urbanos, inclusive 
nos periféricos.

Fundação Grupo Boticário (2021)

Brasil (2023d)
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ONU

Desenvolvida com o objetivo de apoiar a 
realização de debates e catalisar pesquisas 
e ações, esta publicação da UN-Habitat 
(2022), introduz o que são e relaciona os 
conceitos de SBN, informalidade e resiliên-
cia climática. Sugere quais são as maiores 
lacunas de conhecimento ainda restantes. 
Alerta para os riscos de “mal adaptação” e de 
mera transferência de riscos. E reúne lições 
aprendidas a partir de experiências prati-
cadas, sugerindo a adoção de abordagens 
colaborativas, com a participação das comu-
nidades na co-criação das intervenções  
e nos modelos de governança praticados.

Várias definições de SBN foram conhecidas  
e foi concluído a adoção do conceito da 
ONU a partir da 5ª Assembleia de Meio Am-
biente das Nações Unidas que tem, hoje, o 
maior alcance global. Também foi confirma-
do a hipótese de que os trabalhos voltados 
para favelas e comunidades urbanas ainda 
são raros, com exceção das publicações da 
UN-habitat/ONU e dos Projetos Rise  
e Pró-Isidora.

UN-HABITAT (2022)
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Projeto Rise

Três relatórios já foram produzidos pela Uni-
versidade Monash com apoio financeiro do 
Banco Asiático de Desenvolvimento sobre o 
Projeto rise, que tem como objetivo demons-
trar que as SBN também são aplicáveis em as-
sentamentos informais. O primeiro relatório 
(FRENCH et al., 2021) apresenta a base lógica 
e os conceitos elementares da abordagem de 
cidades sensíveis à água, com sugestões para 
formulação de políticas públicas. O segundo 
relatório (PRESCOTT et al., 2021) apresenta 
informações e orientações para a realização 
de processos participativos e baseados nas 
comunidades. Por fim, o terceiro relatório 
(BURGE et al., 2021), elaborado com base nos 
anteriores, mas com uma proposta mais téc-
nica, traz informações sobre o funcionamento 
e critérios de projeto para implementação de 
tecnologias e intervenções baseadas na natu-
reza em assentamentos urbanos informais.

FRENCH et al. (2021) PRESCOTT et al. (2021)

BURGE et al. (2021)
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Projeto Pró-Izidora

O Catálogo de soluções inovadoras para as-
sentamentos informais surgiu no contexto da 
elaboração do Plano de Urbanização Susten-
tável da Izidora, uma parceria da Prefeitura de 
Belo Horizonte com o Programa das Nações 
Unidas para os Assentamentos Humanos 
(ONU-Habitat) e com o Escritório das Nações 
Unidas de Serviços para Projetos (UNOPS). 
Tem início com o registro de técnicas e 
soluções pensadas durante o desenvolvimen-
to do trabalho realizado, mas tem o objetivo 
de ser um catálogo aberto. A publicação 
contempla três eixos: Infraestrutura Susten-
tável e Recuperação Ambiental, Eficiência 
em Edificações e Economia Circular. Muitas 
das técnicas e soluções apresentadas são 
aderentes aos conceitos mais consagrados 
de SBN. Para cada uma são apresentados a 
definição, como funciona, onde pode funcio-
nar, as limitações, os potenciais benefícios 
e exemplos práticos de aplicação, além de 
referências e materiais de consulta.

PREFEITURA DE BELO HORIZONTE (PHB), ONU-
HABITAT & UNOPS (2023)
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As reuniões técnicas ampliadas
No inicio do trabalho, a SNP reuniu um grupo 
de especialistas e criou o GTAA, o Grupo de 
Trabalho Ampliado de Acompanhamento da 
consultoria (GTAA). 

Sete organizações e instituições, um movi-
mento social e um pesquisador independen-
te foram convidados, com todos os convites 
sendo prontamente aceitos.

• Gabriela Alves, indicação da 
rede Perifa Sustentável

• Gisele Moura Camargo, indicação da 
ComCat / Rede Favela Sustentável

• Liza Andrade, indicação do Grupo 
de Pesquisa e Extensão Periférico

• Ricardo de Sousa Moretti, 
indicação do ONDAS

• Juliana Baladelli Ribeiro, indicação 
da Aliança Bioconexão Urbana

• Robson da Silva Moreno, indicação da 
SEMASA - Prefeitura de Santo André/SP

• Laura Nascimento Jungman, 
indicação do Banco Mundial

• Gisele Brito, indicação da Rede 
por Adaptação Antirracista

• Erich Wolff, pesquisador independente

Além de uma reunião de partida, as equipes 
da SNP, da GIZ e da Guajava planejaram mais 
três reuniões ampliadas com a participação 
do GTAA. Todas foram realizadas por meio de 
videoconferências.

Nas três ocasiões e além, foram debatidos 
diversos assuntos, desde o conceito de SBN 
a ser utilizado na nova política pública até 
as tipologias mais adequadas e adaptáveis à 
diversidade das periferias urbanas brasilei-
ras, passando pela discussão de quais são, 
hoje, no Brasil e no mundo, os problemas 
e desafios socioambientais mais urgentes 
na realidade das favelas e comunidades 
urbanas. 

Em meio a abordagem de questões técnicas, 
políticas, ambientais, institucionais, territo-
riais e burocráticas sobre a implementação 
de SBN, foram definidos 6 eixos estratégicos 
para adaptação inclusiva das periferias 
urbanas às mudanças climáticas. 
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Levando em conta as atribuições legais do 
Departamento de Mitigação e Prevenção de 
Risco da Secretaria Nacional de Periferias, os 
seis eixos estratégicos foram subdivididos, 
originando dois eixos estruturantes e quatro 
eixos complementares:

Eixos Estruturantes
Eixo 1: Redução de riscos hidrológicos

Eixo 2:  Redução de riscos geológicos-
geotécnicos

Eixos Complementares
Eixo 3:  Redução das altas temperaturas

Eixo 4:  Redução da poluição das águas 
urbanas

Eixo 5: Redução da insegurança hídrica

Eixo 6:  Redução da insegurança alimentar

Os critérios adotados para a subdivisão dos 
eixos estratégicos em eixos estruturantes 
e complementares estão explicados no 
quadro 1:

No caso dos eixos estruturantes, os objetivos 
das intervenções apoiadas pelo Ministério das 
Cidades deverão ter relação com os resultados 
diretos esperados da Ação de SBN nas Peri-
ferias; e deverão ser suficientes para tornar 
os riscos pós-intervenção compatíveis com 
os localmente admissíveis, levando em conta 
critérios técnicos, estruturais e sistêmicos, 
explícitos e bem definidos, de acordo com 
determinações e recomendações dispostas 
nos instrumentos de planejamento oficiais, 
nas normas técnicas disponíveis e na literatura 
consagrada. 

No caso dos eixos complementares, os 
objetivos das intervenções apoiadas pelo 
Ministério das Cidades deverão ter relação 
com os resultados indiretos esperados da Ação 
de SBN nas Periferias; também deverão levar 
em conta critérios técnicos; mas poderão ser 
incrementais.

 
Quadro 1 - Critérios adotados para a subdivisão dos eixos 
estratégicos em eixos estruturantes e complementares
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Oficina de trabalho presencial  
em Brasília
Para aprofundar as discussões realizadas 
durante as reuniões técnicas, foi planejada 
a realização de uma oficina de trabalho. 
O evento, realizado presencialmente em 
Brasília/DF nos dias nos dias 5, 6 e 7 de março 
de 2024, contou com participação do GTAA.

Durante os trabalhos, os produtos elaborados 
pela empresa de consultoria contratada 
foram apresentados e debatidos em mesas 
redondas. Também foram realizadas ativida-
des dinâmicas, participativas e colaborativas, 
com os participantes divididos em grupos. 

Com o Secretário Nacional de Periferias, 
Guilherme Simões, presente, os trabalhos fo-
ram concluídos com a redação e aprovação 
coletiva de uma carta.

Durante os três dias de evento, muitos 
subsídios para a regulamentação da Ação 
de SBN nas Periferias foram apresentados e 
reforçados, como a sugestão, - também uma 
reivindicação, - de participação ativa das 
comunidades na criação e na execução das 
intervenções. 

Em resumo, o tipo de participação sugerida - 
e reivindicada - durante a oficina de trabalho 
presencial realizada em Brasília/DF envolve: 

• a co-criação e a co-execução 
das intervenções; 

• o apoio de uma assessoria técnica 
multi e transdisciplinar;

• o reconhecimento dos vastos saberes 
e conhecimentos que as comunidades 
periféricas têm sobre os próprios 
problemas e sobre as soluções mais 
adequadas para as, sempre complexas, 
realidades socioambientais locais; e

• a devida remuneração pelos trabalhos 
de construção e manutenção de SBN a 
serem realizados prioritariamente pelas 
próprias comunidades periféricas.
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Apoio à implementação de SBN  
para adaptação inclusiva  

das periferias urbanas  
às mudanças climáticas 

Além dos muitos subsídios coletados, quatro 
grandes inovações se mostraram evidentes 
durante a realização da oficina de trabalho 
presencial em Brasília/DF. Implicitamente, 
todas estão contempladas no nome oficial 
da ação orçamentária em regulamentação:
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1ª inovação
4ª

 in
ovação

2ª inovação
3ª inovação

SBN

Priorizar as infraestruturas verdes e azuis.

Concentrar os investimentos nas – e para as 
– periferias urbanas, inclusive, viabilizando 
a submissão e a priorização das propostas 
reivindicadas pelas próprias comunidades.

Priorizar a execução e a manutenção 
das SBN pela população e por 
pequenas empresas locais.

Admitir as mudanças climáticas aceleradas, 
em vez de negar ou simplesmente ignorar  
os efeitos do aquecimento global.
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As entrevistas 
Como no caso da montagem do GTAA, a 
preocupação de contemplar percepções 
plurais para receber contribuições igualmen-
te diversificadas também orientou a seleção 
do grupo de entrevistados e entrevistadas. 

No total, a equipe da Guajava realizou e 
transcreveu 13 entrevistas, contemplando 
profissionais da administração pública federal, 
estadual e municipal, integrantes de organiza-
ções da sociedade civil e especialistas.

Os resultados, compartilhados com as 
equipes da SNP e da GIZ, incluíram alertas, 

por exemplo, sobre as dificuldades de imple-
mentação de SBN em áreas urbanas densas, 
excessivamente impermeabilizadas e dota-
das de infraestruturas e serviços públicos 
precários; sobre as vantagens da realização 
de um processo de planejamento participa-
tivo; e sobre os efeitos negativos que a não 
valorização dos saberes, dos conhecimentos 
e das práticas locais pode ter. 

Novos subsídios foram, assim, gerados e 
confirmados com as entrevistas, que, como 
esperado, contribuíram para a melhor com-
preensão do estado da arte das SBN. 
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(BRASIL, 2024)
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Viabilizar a opção de submissão de 
propostas também pelas próprias 
comunidades, em vez de 
exclusivamente pelos Governos 
Subnacionais, os quais também 
poderão exercer a função de 
Anuentes, em vez de apenas a de 
Proponentes.

3ª inovação

Assumir que as mudanças climáticas 
podem ser tratadas por meio de 
medidas de não arrependimento, – 
adicionais às que seriam suficientes 
para atender critérios técnicos de 
concepção e dimensionamento 
consagrados, – em vez de serem 
ignoradas ou simplesmente não 
contemplas.

4ª inovação
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Passo 2  
Incorporação  
dos subsídios em uma 
minuta de normativo

Da oficina presencial em Brasília até o envio 
deste trabalho para diagramação, a equipe do 
DPR processou as contribuições recebidas 
com duas grandes preocupações: alinhar a 
Ação de SBN nas Periferias com as iniciativas 
e políticas públicas que compõem o Programa 
Periferia Viva e a Estratégia Periferia Sem Risco, 
e elaborar a minuta do Manual de Instruções 
para Apresentação de Propostas da Ação de 
SBN nas Periferias.

3

file:
file:
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Diversas iniciativas e políticas públicas já 
realizadas e geridas pela SNP influenciaram, 
direta e indiretamente, o processo de 
regulamentação em curso. A Caravana das 
Periferias, o Mapa das Periferias e o Prêmio 
Periferia Viva ajudaram a aproximar ainda 
mais a Ação de SBN nas Periferias da realida-
de muitas favelas e comunidades urbanas. 

As Ações de Contenção de Encostas, Urba-
nização de Favelas e Regularização Fundiária, 
cada uma já com um Manual de Instruções 
para Apresentação de Propostas próprio 
e publicado, inspiraram o trabalho de 
elaboração da minuta do principal normativo 
de regulamentação da Ação de SBN nas 
Periferias.

BRASIL (2023a) BRASIL (2023b)

BRASIL (2023c)
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Subsídios teóricos e conceituais foram 
extraídos do Guia do Plano de Ação Periferia 
Viva (Brasil, 2024), organizado pelo Depar-
tamento de Regularização, Urbanização 
Integrada e Qualificação de Territórios 
Periféricos da SNP.

E subsídios práticos foram extraídos dos 
Planos de Redução de Risco – Municipais e, 
sobretudo, Comunitários - em elaboração 
por diversas universidades, uma parceria do 
Ministério das Cidades com a Fiocruz gerida 
pelo Departamento de Mitigação e Preven-
ção de Risco da SNP (ver mapa na página 
seguinte).

Como resultado, além dos 6 eixos estratégi-
cos e das 4 grandes inovações apresentadas 
na seção anterior, o processo de regula-
mentação em curso teve um novo avanço, 
refletido na elaboração de uma proposta 
para os principais elementos técnicos e 
político-burocráticos da minuta de “Manual 
de Instruções para Apresentação de Propos-
tas da Ação de SBN nas Periferias”, os quais 
incluem:

• o objetivo da Ação de SBN nas Periferias; 

• os participantes; 

• as definições de SBN e SBN protótipo 
a serem utilizadas na operacionalização 
da nova política pública; 

• os princípios transversais e as atividades 
sucessivas sugeridas para orientar 

os processos de planejamento e 
execução das intervenções apoiadas 
pelo Ministério das Cidades; 

• as diretrizes de concepção da 
Secretaria Nacional de Periferias 
para a implementação de SBN 
em periferias urbanas; e 

• as modalidades apoiáveis por meio 
Ação de SBN nas Periferias.

BRASIL (2024)
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Amazonas Pará

Pernambuco

Bahia

Minas Gerais

Espirito Santo

Rio de Janeiro

Santa Catarina

São Paulo

Paraná

Rio Grande 
do Sul

Rio Grande do Norte
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Objetivo da Ação de SBN  
nas Periferias
Partindo do nome oficial e levando em conta 
os subsídios recebidos desde a criação da 
Ação Orçamentária 00VC, a equipe do DPR 
a cargo do trabalho de regulamentação 
da nova política pública chegou, por meio 
de aproximações sucessivas, na seguinte 
formulação para o objetivo da Ação de SBN 
nas Periferias: 

A Ação Orçamentária 00VC — Apoio à 
implementação de Soluções Baseadas 
Natureza (SBN) para adaptação inclusiva das 
periferias urbanas às mudanças climáticas 
tem como objetivo apoiar o planejamento 
participativo, a formação técnica de 
trabalhadores especializados e a execução 
de SBN para mitigação e redução de riscos 
socioambientais agravados pelas mudanças 
climáticas, em especial os de natureza 
hidrológica e geológico-geotécnica.  
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Definições
As principais definições propostas para serem 
utilizadas na operacionalização da Ação de SBN nas 
Periferias foram duas: a de SBN e a de SBN protótipo. 
Ambas estão relacionadas com o objetivo da Ação de 
SBN nas Periferias. A primeira o contempla e a se-
gunda não o renuncia, cada uma com uma vantagem 
específica, conforme explicado a seguir: 

SBN

A definição de SBN abaixo contempla o ob-
jetivo da política pública. Tem a vantagem de 
não desconsiderar outros conceitos a serem 
utilizados na operacionalização da Ação de 
SBN nas Periferias. Foram respeitadas as 
definições internacionalmente mais consa-
gradas, como a da 5ª Assembleia das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (UNEA) e a da 
Comissão Europeia. 

Soluções Baseadas na Natureza – SBN: tecnologias 
mimetizantes, - apoiadas e inspiradas nos 
elementos, estruturas e funções da natureza, - 
que, contribuindo para a adaptação inclusiva 
das periferias urbanas às mudanças climáticas, 
proporcionam benefícios diretos e indiretos, não 
apenas para os ecossistemas, mas também, e 
sobretudo, para as famílias, favelas e comunidades 
urbanas envolvidas.

SBN Protótipo

A definição de SBN protótipo não contradiz 
o objetivo da política pública, com a vanta-
gem de abrir margem para experimentações. 
No momento, os protótipos são considera-
dos indispensáveis para a formação técnica 
de trabalhadores e redução das incertezas 
sobre os limites e potencialidades de apoio à 
implementação de SBN em favelas e comu-
nidades urbanas.  

SBN Protótipos: SBN pontuais que, além de 
proporcionarem benefícios diretos e indiretos 
imediatos, contribuem para a formação técnica 
de trabalhadores especializados e para a avaliação 
- do projeto, da construção, da operação e dos 
resultados, diretos e indiretos, - das tecnologias 
testadas, também contribuindo, sempre que for o 
caso, para o sucesso do processo de planejamento 
participativo envolvido.
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Participantes
Levando em conta a legislação vigente e as 
inovações desejadas para a nova política 
pública, foram propostos quatro participan-
tes para a nova política pública:

• o Ministério das Cidades – 
MCID como Gestor; 

• as Organizações da Sociedade Civil, 
as Instituições de Federais de Ensino, 
Pesquisa e Extensão e as Administrações 
Públicas dos Municípios, dos Estados e 
do Distrito Federal como Proponentes; 

• as Administrações Públicas dos 
Municípios, dos Estados e do Distrito 
Federal como Anuentes das propostas 
apresentadas pelas Organizações 
da Sociedade Civil e Instituições de 
Ensino, Pesquisa e Extensão; e 

• as famílias atendidas e favelas e 
comunidades urbanas contempladas 
como Beneficiárias.

Em contraste com as Ações de Contenção 
de Encostas, Urbanização de Favelas e 
Regularização Fundiária, também geridas 
pela SNP, as novidades propostas para a 
Ação de SBN nas Periferias são nítidas. Nas 
primeiras, apenas os Governos Subnacionais 
participam como proponentes e a Caixa 
Econômica Federal participa como Mandatá-
ria da União. Na Ação de SBN nas Periferias, 
além dos Governos Subnacionais, as Orga-
nizações da Sociedade Civil e as Instituições 
de Ensino, Pesquisa e Extensão também são 
proponentes e a Caixa Econômica Federal 
não participa como Mandatária da União, já 
que esta participação não faz sentido, pelo 
menos até a nova política pública crescer, 
ganhando recursos orçamentários e escala 
suficiente.
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Princípios transversais  
e atividades sucessivas

Princípios 
transversais

Co-construçãoUso e manutenção

1

34

2

Leitura técnico-comunitária 
da realidade e definição das 
demandas locais prioritárias

Co-criação

Atividades 
sucessivas

• Participação

• Comunicação 
e transparência

• Assessoria técnica

• Ação tática

• Governança

• Monitoramento 
e avaliação

Para orientar os processos de planejamento e 
execução das intervenções apoiadas pelo Ministério 
das Cidades, foram formulados 6 princípios 
transversais e 4 atividades sucessivas:
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Diretrizes de concepção

Cada eixo estratégico estruturante recebeu 
um conjunto de sugestões. E foram propostas 
diretrizes gerais, comuns a todos os eixos 
estratégicos, estruturantes e complementares.

1  Adotar as bacias e sub-bacias hidrográficas 
como unidades de estudo.   

2   Priorizar o uso de infraestruturas verdes 
e azuis multifuncionais em detrimento de 
infraestruturas cinzas monofuncionais, 
aumentando a infiltração e reduzindo o 
escoamento superficial das águas pluviais, de 
forma compensar os efeitos da urbanização 
sobre o ciclo hidrológico, aproximando o 
hidrograma de urbanização pós-intervenção 
de implementação de SBN do hidrograma de 
pré-urbanização. 

3  Pensar as intervenções desde a escala do 
lote até a da bacia hidrográfica; e da fonte ou 
origem dos escoamentos superficiais para a 
macrodrenagem, nesta ordem de prioridade, 
minimizando a demanda por grandes obras. 

4 Tentar conciliar as demandas e práticas 
locais com a recuperação e a manutenção 
ecologicamente saudável de toda nascente, 
mata ciliar e foz.

5 Trabalhar, nas margens não ocupadas e não 
adensadas, o zoneamento das inundações, 
não apenas de forma legal e institucional, 
mas também de forma prática, informando 
o risco e pactuando com a comunidade os 
usos públicos a serem dados para a zona de 
passagem de enchente e as condições de 
ocupação da zona de ocupação condicionada.

Eixo 1 
Redução de riscos hidrológicos
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1 Incluir melhorias urbanísticas sustentáveis no 
entorno das obras de contenção de encostas 
no escopo das intervenções.

2  Priorizar obras multifuncionais.  
 

3 Priorizar técnicas de engenharia natural como 
forma de estabilização e reforço geotécnico 
do solo, desde que sem prejuízo dos critérios 
técnicos de segurança.

4 Minimizar a entrada de água nos taludes 
e encostas através do manejo das águas 
pluviais e da coleta e tratamento dos esgotos 
sanitários por meio de SBN.

Eixo 2 
Redução de riscos geológico-geotécnicos
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Diretrizes Gerais

1 Partir da premissa de que, além da redução da 
exposição, a redução da vulnerabilidade e o 
aumento da resiliência comunitária também 
são medidas de redução de riscos.

2   Priorizar, na proposição das SBN, tecnologias 
que as próprias comunidades podem 
construir e manter, sendo diretamente 
remuneradas pelos trabalhos realizados.

3  Entender a água como um bem simbólico, 
repleto de significações, que, a partir da 
exploração do imaginário hídrico-afetivo 
das comunidades, pode contribuir para 
requalificação dos espaços de vida e para 
experiências espaciais mais ricas das 
paisagens. 

4 Evitar remoções. 
E, quando indispensáveis, adotar os seguintes 
princípios subsidiários:

esclarecer os motivos e não realizar 
remoções sem antes pactuá-las com as 
famílias envolvidas; e 

realizar o reassentamento “chave a 
chave” em áreas próximas ao local  
de origem

5 Estabelecer, com as comunidades, protocolos 
de contingência e emergência.
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Modalidades apoiáveis

Considerando que o nível de maturidade do 
processo de planejamento participativo e 
dos elementos técnicos disponíveis pode 
variar muito, e que a implementação de SBN 
em favelas e comunidades urbanas ainda 
demanda maior experimentação, foram 
definidas duas modalidades apoiáveis.

A Modalidade 1, para os casos de processo 
de planejamento participativo e elementos 
técnicos incipientes, tem como finalidade 
apoiar a elaboração de planos de ação e a 
implementação de SBN protótipos.  

A Modalidade 2 tem como finalidade apoiar 
a implementação, de forma integral ou por 
etapas, de uma intervenção ampla, como 
apresentada em um Plano de Ação Periferia 
Verde e Resiliente ou instrumento similar.

Detalhes sobre as orientações técnicas das 
modalidades apoiáveis e regras para a estru-
turação das propostas, junto com o conteu-
do minimo, serão detalhados em publicação 
futura pelo Ministério das Cidades.
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(BRASIL, 2024)
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Viabilizar a opção de submissão de 
propostas também pelas próprias 
comunidades, em vez de 
exclusivamente pelos Governos 
Subnacionais, os quais também 
poderão exercer a função de 
Anuentes, em vez de apenas a de 
Proponentes.

3ª inovação

Assumir que as mudanças climáticas 
podem ser tratadas por meio de 
medidas de não arrependimento, – 
adicionais às que seriam suficientes 
para atender critérios técnicos de 
concepção e dimensionamento 
consagrados, – em vez de serem 
ignoradas ou simplesmente não 
contemplas.

4ª inovação
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Próximos passos

Ao longo do trabalho que deu origem a esta 
publicação, as equipes envolvidas solidifica-
ram o entendimento de que a implementação 
de SBN em periferias urbanas requer uma 
abordagem cuidadosa, transdisciplinar e 
sistêmica.  

No entanto, ainda são muitos os desafios 
envolvidos. Vão desde questões técnico-cien-
tíficas, como o risco de superestimação das 
capacidades da natureza em favelas e comuni-
dades urbanas excessivamente impermeabili-
zadas e dotadas de infraestruturas e serviços 
públicos precários, até problemas práticos e 
burocráticos, como a falta de trabalhadores 
especializados em SBN e a ausência de curvas 
e composições de custos de uso amplo e bem 
consolidado no setor público.

Os resultados deste trabalho são contribui-
ções para a elaboração de uma política pública 
promissora e inovadora, conceitualmente 
avançada, mas em um estágio ainda inicial de 

aprofundamento técnico e amadurecimento 
institucional. 

Cada intervenção de SBN deve variar de 
acordo com as características geológicas, 
geomorfológicas, urbanísticas, bioclimáticas, 
institucionais e culturais locais. A vasta exten-
são territorial e grande diversidade cultural 
e bioclimática do Brasil podem ser muito 
aproveitadas, mais ainda demandam muito 
estudo e experimentação.

Os resultados deste trabalho são, portanto, 
um reflexo dos avanços que a SNP fez até este 
momento no processo de regulamentação 
da nova política pública. Com os próximos 
passos, que envolvem a realização de estudos 
de viabilidade e de oficinas técnico-comunitá-
rias de SBN em periferias urbanas específicas, 
esperamos avançar ainda mais.

Sabemos que os desafios socioambientais 
ainda dramaticamente presentes na realidade 

4
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das periferias urbanas brasileiras são muitos 
e são complexos. Mas a vontade de contribuir 
para que o Estado Brasileiro pague a enorme 
dívida com a população os supera, fazendo 
crescer o desejo de que, com novos avanços, 
a Ação de SBN nas Periferias enfim ganhe 
recursos e a escala que merece.
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SBN
nas periferias
AVANÇOS NA REGULAMENTAÇÃO
DE UMA NOVA POLÍTICA PÚBLICA


